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    Introdução


    O tema deste pequeno livro pressupõe o esclarecimento prévio de alguns pontos. Em primeiro lugar, devemos traçar o conceito de autoritarismo, distinguindo-o de outros conceitos, em especial o de totalitarismo. Depois, é necessário tentar analisar os casos distintivos concretos, tanto no Brasil quanto no mundo em geral.


    A criação do conceito de totalitarismo nasceu da necessidade de identificar a nova forma de regime que surgiu no século XX, não-enquadrável nas antigas designações de “despotismo” ou de “tirania”, de tal modo que a palavra nasceu da coisa. A coisa corresponde à instituição de regimes que visam a sujeitar a sociedade nos moldes de um Partido-Estado, cujo chefe é fundamental, seja no sentido da referida constituição do Partido-Estado, seja no estabelecimento de laços emotivos com as massas, a partir de uma figura carismática. Daí a afirmação de que os regimes totalitários têm características revolucionárias, ao contrário do tradicionalismo, ou das várias formas despóticas.


    Por sua vez, o regime autoritário — produto também das condições políticas vigentes no século XX — caracteriza-se, negativamente, por menor investimento em todas as esferas da vida social; pela inexistência de uma simbiose entre Partido e Estado, sendo o primeiro, quando existente, dependente do último; pelas restrições à mobilização das massas. Um dos traços básicos do autoritarismo consiste na relativa independência que preserva a sociedade em relação ao Estado: a autonomia de algumas instituições, em especial as religiosas, e de uma esfera privada de pensamento e de crença, embora apenas tolerada. O autoritarismo tende a ser mais conservador, ligado às tradições do passado, enquanto os regimes totalitários buscaram, nesse mesmo passado, seus elementos míticos e heróicos, como é o caso das lendas germânicas sobre os heróis guerreiros, ou dos tempos gloriosos do Império e da pax romana.


    Passando do conceito à prática, convém ressaltar que não é fácil distinguir entre regimes totalitários e autoritários. Isto porque, como diz François Furet, em ambos os casos, lidamos com tipos ideais, cujos traços não estão integralmente presentes nas várias situações concretas.


    Se percorrermos os principais autores que discutiram, na prática, a natureza dos regimes antidemocráticos que imperaram no século XX, constataremos que existe apenas uma unanimidade: a de conferir ao nazismo a caracterização de regime totalitário. A propósito do fascismo italiano, um bom número de autores sustenta que, se ele teve características de um movimento totalitário antes da tomada do poder, acabou se transformando em um regime autoritário mobilizador. Com relação à União Soviética, cabe lembrar a ressalva, ao que me parece solitária, de Eric Hobsbawm. Para o historiador inglês, é no mínimo duvidoso falar-se nesse caso em totalitarismo, pois o regime não só não teria exercido o controle do pensamento como teria despolitizado a cidadania, em grau surpreendente.


    É obvio que a dificuldade em se identificar os regimes totalitários tem incidência na identificação dos regimes autoritários. Estes, além disso, podem ser distinguidos por suas características mais ou menos conservadoras, constituindo um amplo agrupamento em que se incluem, com marcas próprias, o salazarismo, o franquismo, o regime de Pilsudski na Polônia, o breve governo de Dolfuss na Áustria etc.


    No caso brasileiro, a distinção entre totalitarismo e autoritarismo foi afirmada claramente, tanto no terreno das idéias, quanto no da ação. Em um livro destinado a ressaltar as virtudes do autoritarismo e do Estado Novo, intitulado O Estado autoritário e a realidade nacional, um dos mais significativos ideólogos autoritários — Azevedo Amaral — concentrou, em termos candentes, a principal diferença entre os dois regimes, nas relações entre a pessoa individual e o Estado. Vale a pena ouvi-lo:


    
      O Estado autoritário não é, como se poderia julgar à primeira vista, aquele em que a organização estatal abrange na sua esfera de atuação o conjunto da vida coletiva da nação … O que define o totalitarismo, no sentido peculiar que a essa expressão lhe deu o fascismo, não é portanto a extensão do poder estatal, mas a natureza compressiva, absorvente, aniquiladora da personalidade humana, que imprime às instituições fascistas um aspecto repelente, tornando-as tão incompatíveis com todos que prezam a dignidade do espírito.

    


    Em contraste, ainda nas palavras de Azevedo Amaral, “o Estado autoritário baseia-se na demarcação nítida entre aquilo que a coletividade social tem o direito de impor ao indivíduo, pela pressão da maquinária estatal, e o que forma a esfera intangível de prerrogativas inalienáveis de cada ser humano”.


    Também escrevendo no curso do Estado Novo, em O idealismo da Constituição, Oliveira Viana demarcou as esferas do totalitarismo e do autoritarismo, manifestando-se contra a criação de um partido único no Brasil, dadas as características psicossociais de sua população:


    
      Não há em nosso povo, na sua psicologia coletiva, condições para a constituição de uma mística viva e orgânica, uma mística que se apodere da alma nacional e a mova em um sentido nitidamente determinado, para um objeto preciso — como o nacionalismo imperialista dos italianos de Mussolini ou o nacionalismo racista dos alemães de Hitler. Uma pequena coorte ou falange de homens de elite poderá, aqui, tomar-se de uma mística e agir no sentido dela; não um partido, mesmo que ele represente uma minoria da Nação e seja o único partido militante.

    


    Mais adiante, Viana oferece a fórmula ideal para as condições brasileiras: “Do que precisamos é do Presidente único. Isto é, do Presidente que não divida com ninguém sua autoridade; do Presidente soberano, exercendo, em suma, seu poder em nome da Nação, só a ela subordinado e só dela dependente.”


    A insistência na diferenciação entre regimes totalitários e autoritários não ocorreu apenas em conseqüência de uma espécie de maturação ideológica, ou da influência de pensadores europeus, mas foi também uma imposição dos acontecimentos políticos. A implantação do Estado Novo, em novembro de 1937, por meio de um golpe que transformou Getúlio Vargas de presidente da República em ditador-presidente, impulsionou os ideólogos do regime a estabelecer distinções, com objetivos práticos. Tratava-se não só de esclarecer os métodos e as finalidades da ditadura estadonovista como também de separar o governo Vargas do movimento fascista, encarnado pela Aliança Integralista Brasileira (AIB). Note-se, de passagem, que, após uma aproximação ditada por interesses comuns, entre o governo e a AIB, Vargas negou o acesso dos integralistas a cargos ministeriais — o líder Plínio Salgado almejava principalmente o Ministério da Educação — e cortou as asas das mobilizações fascistas. Como resultado, em março de 1938, um grupo desesperado de integralistas tentou, sem êxito, desfechar um golpe contra o Estado Novo.


    Além dessa circunstância, convém notar o contexto das relações internacionais. Apesar da atitude francamente germanófila de alguns de seus expoentes — o caso mais típico é o do então general Dutra —, o governo Vargas nunca apoiou abertamente o nazi-fascismo, seja no plano doutrinário, seja na prática. No âmbito interno, a “germanização” do sul do país, onde se fundara um partido nazista e onde proliferavam escolas e uma imprensa de língua alemã, foi duramente reprimida, a ponto de dar origem a queixas do embaixador alemão. De fato, o Estado Novo equilibrou-se por algum tempo entre dois campos, até a entrada do Brasil na guerra, ao lado dos Estados Unidos e da Inglaterra, em agosto de 1942.


    Marcadas as diferenças entre autoritarismo e fascismo, passemos a examinar o contexto sociopoltico da emergência e ascensão de um pensamento autoritário no Brasil, com implicações no terreno político. Como se sabe, no mundo europeu, o prestígio das idéias “revolucionárias” de direita e a implantação de regimes autoritários e fascistas tiveram origem nas novas realidades que se desenharam na Europa, após a Primeira Guerra Mundial. O ressentimento dos derrotados — a Alemanha em primeiro lugar — e o espectro das mobilizações operárias e do comunismo na Itália e na Alemanha facilitaram a circulação e o prestígio das ideologias de direita, em seus diferentes matizes.


    Apenas a Inglaterra e alguns poucos países de menor expressão estiveram imunes a essa vaga ideológica, graças ao enraizamento de suas instituições democráticas. Na França, a Revolução Francesa, que sacudiu o país e o mundo, universalizando os ideais de liberdade e igualdade, teve como resposta o surgimento de correntes tradicionalistas ou revolucionário-conservadoras. É o caso de pensadores como Bonald e Joseph de Maistre (que aliás não era súdito francês), e sobretudo de Charles Maurras. Maurras foi a figura principal da “Action Française”, fundada em 1889, movimento que teve papel importante nas mobilizações de direita, ao longo das primeiras décadas do século XX. Muito influente entre os autoritários argentinos, Maurras não teve entretanto influência tão pronunciada em nosso meio.


    No caso de um país periférico como o Brasil, a emergência de idéias autoritárias se deu, nos anos 1920, na vigência de um regime oligárquico-liberal, que ganhou forma com a proclamação da República (1889). O liberalismo foi associado às práticas oligárquicas, que pressupunham a fraude eleitoral, a escassa participação política da população e o controle do país pelos grandes estados, enfraquecendo o poder da União.


    Correntes críticas, com conteúdo e objetivos diversos, opuseram-se ao sistema político dominante. Com o risco de incorrer em simplificações, poderíamos identificar, em grandes linhas, a corrente de esquerda, inspirada na União Soviética, a liberal-democrática, tendo por objetivo instaurar instituições verdadeiramente representativas no Brasil — pela via do voto secreto, da constituição de uma Justiça Eleitoral e da educação do povo —, e a corrente da direita, com suas ramificações, que nos interessa de perto.


    Uma questão prévia deve ser enfrentada, apesar da dificuldade da resposta. Serão “direita” e “esquerda” noções que fazem sentido para diferençar regimes políticos, tendo portanto uma consistência que vai além da retórica? A resposta me parece ser afirmativa, com a ressalva de se fazer algumas qualificações.


    Comecemos lembrando que essas noções não constituem abstrações imutáveis, aplicáveis a qualquer situação histórica e a qualquer país. Mais ainda, pelo menos uma parte de seus conteúdos transita da direita para a esquerda e vice-versa, o que significa a impossibilidade de se estabelecer fronteiras rígidas do espectro político. Tendo em vista essas ressalvas, autores como René Rémond, ao lidar com a questão, preferem falar em “direitas” no plural, distinguindo umas das outras para maior clareza. Rémond introduz pontos de gradação — o centro, o centro-direita, o centro-esquerda —, recusando um esquema binário que lhe parece não dar conta da fisionomia das diversas correntes políticas.


    Passando ao contexto brasileiro, a partir das primeiras décadas do século XX, para estabelecer uma data, podemos identificar alguns princípios comuns a um leque de correntes que, por suas concepções, formam o espectro político da direita. Os principais deles me parecem ser a defesa de uma ordem autoritária, a repulsa ao individualismo em todos os campos da vida social e política, o apego às tradições, o papel relevante do Estado na organização da sociedade. Esse recorte exemplificativo deixa portanto de incluir a ideologia liberal, mesmo a mais conservadora na “família da direita”, dadas suas concepções sobre a soberania e a representação.


    O nacionalismo merece uma consideração especial, tendo em vista a designação de nosso objeto: nacionalismo autoritário. As razões de sua ausência entre os elementos que constituem o campo da direita no Brasil devem ser explicitadas. Convém lembrar, desde logo que a ideologia nacionalista representou na Europa ocidental um claro exemplo de passagem de um elemento definidor que circulou de um campo para outro. A idéia de nação integrou as correntes revolucionárias européias, entre as últimas décadas do século XVIII e meados do século XIX, que lutavam contra o absolutismo monárquico. Os ideais nacionais associavam-se assim aos novos princípios de liberdade e igualdade que deveriam definir as relações entre os indivíduos e entre os povos. Completado o ciclo revolucionário, o nacionalismo tomou em grandes linhas outro rumo, sendo instrumentado por nações que chegaram mais tarde à mesa do banquete europeu, como é o caso da Itália e da Alemanha.


    No Brasil e em outros países do que viria a ser chamado Terceiro Mundo, a questão nacional tinha outra dimensão, sendo apropriada tanto pela direita quanto pela esquerda, com diferentes matizes que vão do tradicionalismo ufanista à luta de libertação nacional contra o imperialismo. Daí não ser possível mencionar o nacionalismo como um elemento típico da direita, pois ele transita, ainda que com marcas próprias, de um campo a outro do universo político.


    Após a diferenciação geral dos campos da direita e da esquerda, devemos responder a uma pergunta básica para o nosso tema: é possível recortar, no espectro da direita, uma ideologia nacionalista autoritária, distinta de outras vertentes, entre as quais se incluem o fascismo e o tradicionalismo católico? A resposta me parece ser afirmativa, embora os contatos e recíprocas influências entre os ideólogos direitistas sejam visíveis.


    A identificação do integralismo como uma versão brasileira do fascismo tem suscitado controvérsias. Em textos dos líderes mais expressivos do movimento — Plinio Salgado e Miguel Reale —, há uma clara intenção de distinguir a doutrina integralista das concepções totalitárias do fascismo italiano. Embora considere o integralismo um dos ramos do fascismo, distinguindo-se das concepções de juristas fascistas italianos como Alfredo Rocco, Reale sustenta que o integralismo defendia a existência de esferas autônomas de poder, insuscetíveis de serem absorvidas pelo Estado. Os argumentos de Reale tinham notável semelhança com os utilizados por autores nacionalistas autoritários, como Oliveira Vianna e Azevedo Amaral, com o objetivo de distinguir o autoritarismo, dos regimes de partido único.


    Mas, entre as palavras e as coisas vai uma grande diferença. Em primeiro lugar, o integralismo em seus objetivos e em sua atuação, a exemplo do fascismo, representou um movimento de massas, aliás um dos maiores do país, ainda que efêmero. A AIB foi na realidade um partido, com sua hierarquia, seus quadros, seus símbolos, visando a tomada do poder. Mais ainda, o enquadramento das hostes integralistas em milícias, por seus objetivos e forma organizatória, tinha nítida semelhança com as milícias fascistas de Mussolini.
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